
TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
 

   

  P á g i n a  1 | 15 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: dezembro/2023 
Termo de Referência contratação de Serviços – Contratação Direta   
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão  

 
 

MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

 

INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS – CAMPUS SATUBA 

(Processo Administrativo n°23041.051123/2023-32) 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresa especializada em Controle e Prevenção de Pragas – Serviços de desinsetização, 

desratização, descupinização, desmorcegação, com fornecimento de todo o material a ser utilizado, nos 

ambientes do IFAL – Campus Satuba., nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

O prazo de vigência da contratação é de 2 anos  contados da assinatura do Contrato, prorrogável por até 5 anos , na 

forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

  

 

ITEM 

 

Unidade 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

 

CATSER 
VALOR TOTAL 

ANUAL 

EXCLUSIVO 

ME/EPP 

 
 
 

 
1 

 
 
 

 
Serviço 

Controle e Prevenção mensal de 

Pragas – Serviços de desinsetização, 

desratização, descupinização, 

desmorcegação,  com fornecimento 

de todo o material a ser utilizado, nos 

ambientes do IFAL – Campus Satuba. 

 
 
 

 
341-7 

 
 
 
 

R$ 9.990,00 

 
 
 

 
SIM 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a 

seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 10825373000155-0-000013/2024; 

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023; 

III) Id do item no PCA: 26; 

IV) Classe/Grupo: 943 - SERVIÇOS DE SANEAMENTO E SERVIÇOS 

SIMILARES; 

V) Identificador da Futura Contratação: 158382-1/2024. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 

os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

Treinamento/capacitação periódica dos empregados sobre boas práticas de redução de 

desperdício/poluição; 

Em relação às condições de trabalho da mão de obra da CONTRATADA, devem ser atendidas as normas 

regulamentadoras expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, quanto à Segurança e Medicina 

do Trabalho; 

Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução de 

serviços 

Seguir as normas técnicas de saúde, higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE; 

Fiscalizar o uso dos equipamentos de segurança, em especial, o que consta da Norma Regulamentadora nº 

6 do MTE; 

Realizar a separação dos resíduos recicláveis oriundos da prestação dos serviços em parceria com a 

Contratante, observados os dispositivos legais e de acordo com o Decreto 5.940/06 e IN/MARE n° 6/1995; 

Utilizar materiais biodegradáveis, no que couber. 

A contratada deverá cumprir às seguintes legislações e normas técnicas: 

Lei nº 6.938 de 31/08/1981 - Política Nacional do Meio Ambiente; 

Lei nº 9.605 de 12/02/1998 - Lei de Crimes Ambientais; 
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Lei nº 6.360, de 1976 - Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, 

os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras Providências; 

DECRETO Nº 8.077, DE 14 DE AGOSTO DE 2013 - Regulamenta as condições para o funcionamento de 

empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e monitoramento, no âmbito da 

vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá outras 

providências; 

RDC ANVISA nº 52, de 22 de outubro de 2009 (Dispõe sobre o funcionamento de empresas especializadas 

na prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas e dá outras providências); 

RDC ANVISA nº 16, de 1º de abril de 2014 (Dispõe sobre Autorização de Funcionamento (AFE) e Autorização 

Especial (AE) de Empresas); 

Instrução Normativa Ibama nº 141, de 19 de dezembro de 2006 - art. 5º e 9º (Regulamenta o controle e o 

manejo ambiental da fauna sinantrópica nociva.); 

Lei n° 12.305/2010 (Política Nacional de resíduos Sólidos); 

Decreto 9.177, de 2017 (Regulamenta o art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a 

Política Nacional de resíduos Sólidos, e complementa os art. 16 e art. 17 do Decreto nº 7.404, de 23 de 

dezembro de 2010 e dá outras providências.). 

São requisitos dos produtos a serem empregados na execução dos serviços: 

Não causarem manchas; 

Serem antialérgicos; 

Tornarem-se inodoros aos seres humanos após 90 (noventa) minutos da aplicação; 

Serem microencapsulados nos casos em que isso se aplica; 

Nas áreas onde o contato humano, com o preparado químico, for constante, deverá este ser de total 

antitoxibilidade, inodoro aos seres humanos, após no máximo 90 (noventa) minutos da aplicação, devendo, 

ainda, possuir as propriedades de não manchar e ser incolor; 

Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela Portaria 10/85 da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária e suas atualizações, e atenderem às exigências da Portaria 321/97 do Ministério da Saúde; 

Não danificarem ou causarem a morte de plantas dos canteiros, árvores e gramados; 

Não possuírem a substância Organofosforado Clorpirifós, conforme determinação da ANVISA, através da 

RDC nº 206 de 23/08/200411, assim como Organoclorados, DDT, BHC e Dodecacloro; 

Os casos de produtos que possuam maior eficácia, mas não possuem as características acima deverão ter 

justificativa adequada para sua aplicação, que deverá ser apresentada por escrito e aprovada pelos fiscais 

da CONTRATANTE. 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões 

constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

Início da execução do objeto: em no máximo 15 dias da emissão da ordem de serviço;  

5.1.1.1. Após o recebimento da Ordem de Serviço, a contratada deverá informar, 

no prazo de 05 (cinco) dias, o nome do seu responsável técnico e apresentar 

documentação comprobatória da sua formação e do seu vínculo. 

5.1.1.2. Após o cumprimento do disposto no item anterior, a Contratada tem 

05(cinco) dias úteis para iniciar os trabalhos e 15 dias para concluir. 

5.1.1.3. O prazo do item anterior refere-se à inspeção de todas as áreas com a 

execução do que for necessário à prevenção e controle de pragas. 

5.1.1.4. Tal prazo poderá ser prorrogado pela Administração, desde que a 

Contratada apresente requerimento justificando a necessidade e haja 

deferimento. 

 

Local e horário da prestação dos serviços 

Os serviços serão prestados no seguinte endereço: IFAL- Campus Satuba: Rua 17 de agosto, S/N- Centro- Satuba-AL, 

CEP;57120-000. 

Os serviços serão prestados no horário definido pelo solicitante.  

 

Rotinas a serem cumpridas 

A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

A Tabela com a realização de todos os serviços está em anexo deste Termo de Referência. 

Após a primeira aplicação, os serviços serão executados mensalmente, após emissão da Ordem de serviço emitida pelo 

fiscal com a programação de liberação dos ambientes, tendo a contratada o mesmo prazo descrito no item anterior para 

concluir os trabalhos. 

Para cada tipo de praga a ser controlada e ou exterminada deverá ser aplicada uma técnica específica, que deverá ser 

precedida sempre por uma minuciosa inspeção em toda área a ser tratada, procurando não só dimensionar a gravidade 

e nível das infestações como identificar a espécie, sua origem e motivo pelo qual está presente, para então adequar o 

melhor sistema e produto a serem utilizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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Desinsetização: 

Deverá ser empregado no combate a moscas, mosquitos, pernilongos, traças, baratas, formigas, pulgas e outros insetos 

voadores e rasteiros. As aplicações serão executadas associando os sistemas pulverização, gel, termonebulizador, 

atomizador, larvicidas, pó químico e/ou outros métodos eficientes desenvolvidos após esta contratação. 

a) Pulverização: espargimento de composto de produtos químicos específicos para cada praga, devidamente 

preparados e apropriados para cada local; 

b) Gel inseticida: aplicação de inseticida específico, por meio de depósito de pequenas gotas, em pontos 

estratégicos, tais como frestas, trilhas, mobiliários, equipamentos eletrônicos, embaixo de bancadas e atrás de quadros, 

com a finalidade de atrair e eliminar os insetos por ingestão; 

c) “Fog” ou Termonebulização: aplicação de produtos químicos específicos, através da utilização de 

termonebulizadores, que queimam a calda inseticida composta pelo praguicida 

  

diluído em derivados de petróleo com combustão retardada, e simultaneamente lançam a fumaça no ambiente a ser 

desinsetizado, eliminando os insetos adultos durante o voo; 

d) Atomizador: aplicação de inseticida por atomizadores a frio, com maior poder residual que o método “Fog”, e 

que adere às paredes e vegetação, onde os insetos pousam e morrem; 

e) Larvicidas: aplicação de inseticida granulado nos prováveis criadouros de mosquitos; 

f) Pó Químico: polvilhamento de inseticida inodoro e com alto poder de extermínio, em toda a área a ser 

combatida e controlada. 

Desratização: 

Aplicação de raticida em forma de iscas granuladas, parafinadas, em cubos e pó de contato em pontos estratégicos de 

tocas, ninheiras e passagem de roedores. O material a ser utilizado deverá ser eficaz, com características de matar os 

roedores, não permitindo, assim, a circulação de ratos envenenados, bem como não permitindo que os ratos, depois de 

mortos, vão à putrefação, exalando mau cheiro ou venham a causar entupimentos nas tubulações. 

No caso de ocorrer a putrefação de roedores, em locais de difícil acesso, a empresa será acionada para a retirada desses 

roedores. 

Descupinização e controle de brocas de madeira: 

Pulverização, pincelamento, injeção ou polvilhamento de produtos químicos específicos, de ação residual prolongada, 

nos pontos infestados por cupins e brocas de madeira, eliminando-os e formando uma barreira química protetora como 

forma de prevenção. 

Desmorcegação: 

No caso de morcegos, a futura CONTRATADA deverá usar produtos repelentes e autorizados pela ANVISA, com 

capacidade de desalojá-los, sem eliminá-los, uma vez que a eliminação dos mesmos é proibida por lei. Assim, deverá 

realizar aplicação de gel repelente específico, nos locais onde ficam os morcegos (ninhos, poleiros e forros em geral). 
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Materiais a serem disponibilizados 

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição 

quando necessário. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

A demanda do órgão tem como base no Anexo I deste Termo de Referência 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes (Anexo III), de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
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Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, III);  

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

V); 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme 

previsto no Anexo II. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos 

serviços. 

A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

Pontualidade na prestação dos serviços; 

Pontualidade na Comunicação; 

Manutenção das condições de habilitação; 

Apresentação dos colaboradores; 

Ética, sigilo e relações interpessoais. 

 

Do recebimento 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, 

de 2022). 

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, 

de 2022). 

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 

11.246, de 2022). 

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico 

e administrativo. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 

irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

7.1.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.1.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

7.1.4. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 

119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.1.5. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.1.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

7.1.7. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
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7.1.8. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.1.9. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.1.10. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.1.11. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.1.12.  o prazo de validade; 

7.1.13.  a data da emissão; 

7.1.14.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.1.15.  o período respectivo de execução do contrato; 

7.1.16.  o valor a pagar; e 

7.1.17.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após 

a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, 

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.1.18. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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Cessão de crédito 

É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com 

os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as 

regras deste presente tópico. 

As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 

de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante. 

A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 

administrativo. 

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 

habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 

realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 

cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 

com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-

01, de 18 de maio de 2020. 

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela 

execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 

direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em 

conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o 

desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE 

JULHO DE 2020 e Anexos) 

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 

com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021  

 

Regime de execução 

O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário. 

 

Exigências de habilitação 

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
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a) SICAF;    
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação.  

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.  

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica:  

 

Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
 

   

  P á g i n a  14 | 15 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: dezembro/2023 
Termo de Referência contratação de Serviços – Contratação Direta   
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão  

 
 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
 

   

  P á g i n a  15 | 15 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: dezembro/2023 
Termo de Referência contratação de Serviços – Contratação Direta   
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão  

 
 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

Não será necessária a demonstração. 

Qualificação Técnica 

Não será necessária a demonstração. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 9.990,00 (nove mil, novecentos e noventa reais), conforme 

custos unitários apostos na tabela anexo ao processo eletrônico. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da União. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 26402/158382; 

II) Fonte de Recursos: 8100.000.000; 

III) Programa de Trabalho: 108890; 

IV) Elemento de Despesa: 339039; 

V) Plano Interno: L0000P0151N; 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva 

e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 
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Estudo Técnico Preliminar 3/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23041.051123/2023-22

2. Descrição da necessidade

Contratação de Empresa especializada em Controle e Prevenção de Pragas – Serviços de desinsetização,

desratização, descupinização, desmorcegação pelo período de 12 (doze) meses, com fornecimento de todo o

material a ser utilizado, nos ambientes do IFAL – Campus Satuba, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas

 

 

ITEM

 

Unidade

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO

 

CATSER

VALOR 
TOTAL 
ANUAL

EXCLUSIVO 
ME/EPP

 

 

 

 

1

 

 

 

 

Serviço

    Controle e Prevenção mensal de 
Pragas – Serviços de 

 desinsetização, desratização,
descupinização, desmorcegação, 
pelo período de 12 (doze) meses, 
com fornecimento de

todo o material a ser utilizado, nos

ambientes do IFAL – Campus 
Satuba.

 

 

 

 

341-7

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIM

 

O Campus Satuba possui algumas peculiaridades, dada a sua natureza agropecuária e,
consequente, a existência de diversos setores de zootecnia, onde se armazena ração para os
animais.

Além disso, possui fábrica de ração, refeitório, agroindústria e sua área edificada é circundada por 
vegetação.

Desse modo, constitui um ambiente propício ao surgimento de pragas das mais diversas ordens, o 
que representa um risco à comunidade escolar, pois tais vetores e pragas podem desencadear a 
transmissão de sérias doenças. Além disso, pragas como o cupim, ainda causam prejuízo às 
instalações, colocando em risco a segurança e conforto de todos.

Assim, tal risco precisa ser afastado por meio do controle periódico, aplicando-se as técnicas 
adequadas e produtos autorizados pelos órgãos de controle, razão pela qual torna-se indispensável 
a execução dos serviços.
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Portanto, como se trata de atividade-meio e não há funcionários no quadro de pessoal da 
Instituição para desempenhar o referido serviço, torna-se necessária a sua contratação, de forma 
continuada e indireta.

A contratação dos serviços é necessária para a conservação de um ambiente de trabalho salubre, 
minimizando os riscos à saúde dos servidores, alunos, terceirizados e visitantes, com o combate 
e eliminação de vetores e pragas urbanas, tais como roedores, baratas, moscas, pulgas, 
percevejos, escorpiões, formigas, mosquitos, larvas de mosquitos, mosquito causador da dengue, 
cupins, pombos, etc., nas edificações do Campus Satuba. Considera-se, também, a necessidade 
de cumprimento das normas de higiene e segurança sanitária em edificações.

Os serviços possuem natureza continuada em virtude do IFAL  não dispor de capacitação técnica 
e equipamentos para desempenhar os serviços bem como a natureza do material de consumo em 
tela não permite a compra, visando à formação de grandes estoques e distribuição por períodos 
prolongados, em face de seus prazos de validade, e de não existir locais adequados para a 
estocagem. E, ainda, em função da sua periodicidade, uma vez que sua interrupção acarretará em 
sérios danos ao ambiente de trabalho, com a consequente proliferação de vetores e pragas 
urbanas comprometendo as atividades do Campus Satuba.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Departamento de Gestão Agropecuária Gabriel de Lima Faustino

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas,

dedetização, desinsetização e desratização, descupinização e desalojamento de pombos e morcegos com, 
fornecimento de material e mão de obra qualicada, nas dependências internas e externas do Instituto Federal de

Alagoas - Campus Satuba.

5. Levantamento de Mercado

 O mercado que oferece esse tipo de serviço, trabalha de forma terceirizada e sua contratação se dá por preço global.

Essa é a solução que mais promove competição no mercado, levando-se em conta os aspectos de economicidade,

eficácia, eficiência e padronização, e possibilita a inclusão de critérios de acordo de nível de serviço esperado.

6. Descrição da solução como um todo

      INÍCIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E PERIODICIDADE

A partir da assinatura do contrato, a fiscalização emitirá Ordem de Serviço autorizado o início dos 
serviços.
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Após o recebimento da Ordem de Serviço, a contratada deverá informar, no prazo de 05 (cinco) 
dias, o nome do seu responsável técnico e apresentar documentação comprobatória da sua 
formação e do seu vínculo.

Após o cumprimento do disposto no item anterior, a Contratada tem 05(cinco) dias úteis para iniciar 
os trabalhos e 15 dias para concluir.

O prazo do item anterior refere-se à inspeção de todas as áreas com a execução do que for 
necessário à prevenção e controle de pragas.

Tal prazo poderá ser prorrogado pela Administração, desde que a Contratada apresente 
requerimento justificando a necessidade e haja deferimento.

 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

ANEXO I

Locais que serão realizados os serviços Área (m2) Prazo de 
execução dos 
serviços (dias)

Prédio central (térreo, 1º e 2º andar) 309,28  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Biblioteca 241,52

Auditório 83,73

Sala de desenho (antiga lavanderia) 83,71

Bloco A 383,23

Bloco B 362,49

Bloco C 268,03

Bloco do DAE 596,98

Laboratório                       multidisciplinar (antigo almoxarifado) 152,27
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1

Sala de aula da apicultura (depois do multieventos) 97,93

Sala de aula da mecanização 42,76

Prédio da oficina 977,72

  Bloco curso superior 329,00

Carpintaria 127,99

Almoxarifado (antiga sala de jogos) 359,63

Fábrica de ração 252,31

Abatedouro de suínos 138,42

Complexo               agroindústria (prédio agroindústria) 503,15

Casa projetos alternativos 120,11

Sede             Administração e DAM (Departamento de 

Manutenção)

90,63

Casa de apoio às terceirizações 129,75

Sala de aula bovino (próximo a Agroindústria)/Sala do leite e 

sala de ração

 

577,80

Bloco Sala de aula bovino (estábulo) 215,23

 Cobertura esterqueira 117,59

Suinocultura-Reprodução, crescimento e terminação 838,83

Suinocultura- creche 63,89

Suinocultura- Maternidade 146,29
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Suinocultura- Prédio sala de aula. 96,79

Avicultura- galpão podeira 01 133,88

Avicultura- galpão podeira 02 133,88

Avicultura-Galpão                         codorna e frango de corte, 

coelho.

238,82

Avicultura- laboratório de aquicultura 241,00

Avicultura- prédio sala de aula 100,37

Avicultura- prédio administração 59,88

Prédio Igreja 163,48

Casarão                                        (centro de pesquisa, e 

extensão)

319,27

Prédio – Departamento de Gestão Agropecuária 167,74

Residência                                       01( estudantil - Bloco nº 

lavanderia, sala da Coordenação, etc)

656,94

Residência                                       02( estudantil - Bloco nº 

Alojamento dos alunos residentes)

623,1

Residência                                       03( estudantil - Bloco nº 

Alojamentos femininos e etc)

479,22

Prédio- sala fruticultura 96,79

Sala Administração - Psicultura 49,06

Sala Administração - Caprinocultura 29,66

Casa do meio ambiente 250
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Guarita 11,36

Ginásio 1542,87

 Espaço multieventos 758

Área externa 20000 3

Após a primeira aplicação, os serviços serão executados mensalmente, após emissão da Ordem de 
serviço emitida pelo fiscal com a programação de liberação dos ambientes, tendo a contratada o 
mesmo prazo descrito no item anterior para concluir os trabalhos.

 

LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

IFAL- Campus Satuba: Rua 17 de agosto, S/N- Centro- Satuba-AL, CEP;57120-000

Para cada tipo de praga a ser controlada e ou exterminada deverá ser aplicada uma técnica 
específica, que deverá ser precedida sempre por uma minuciosa inspeção em toda área a ser 
tratada, procurando não só dimensionar a gravidade e nível das infestações como identificar a 
espécie, sua origem e motivo pelo qual está presente, para então adequar o melhor sistema e 
produto a serem utilizados.

1.  

Desinsetização:

Deverá ser empregado no combate a moscas, mosquitos, pernilongos, traças, baratas, formigas,
pulgas e outros insetos voadores e rasteiros. As aplicações serão executadas associando os
sistemas pulverização, gel, termonebulizador, atomizador, larvicidas, pó químico e/ou outros
métodos eficientes desenvolvidos após esta contratação.

Pulverização: espargimento de composto de produtos químicos específicos para cada praga,
devidamente preparados e apropriados para cada local;

Gel inseticida: aplicação de inseticida específico, por meio de depósito de pequenas gotas, em
pontos estratégicos, tais como frestas, trilhas, mobiliários, equipamentos eletrônicos, embaixo de
bancadas e atrás de quadros, com a finalidade de atrair e eliminar os insetos por ingestão;

“Fog” ou Termonebulização: aplicação de produtos químicos específicos, através da utilização de
termonebulizadores, que queimam a calda inseticida composta pelo praguicida  diluído em
derivados de petróleo com combustão retardada, e simultaneamente lançam a fumaça no ambiente
a ser desinsetizado, eliminando os insetos adultos durante o voo;

Atomizador: aplicação de inseticida por atomizadores a frio, com maior poder residual que o método
“Fog”, e que adere às paredes e vegetação, onde os insetos pousam e morrem;

Larvicidas: aplicação de inseticida granulado nos prováveis criadouros de mosquitos;

Pó Químico: polvilhamento de inseticida inodoro e com alto poder de extermínio, em toda a área a
ser combatida e controlada.
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Desratização:

Aplicação de raticida em forma de iscas granuladas, parafinadas, em cubos e pó de contato em
pontos estratégicos de tocas, ninheiras e passagem de roedores. O material a ser utilizado deverá
ser eficaz, com características de matar os roedores, não permitindo, assim, a circulação de ratos
envenenados, bem como não permitindo que os ratos, depois de mortos, vão à putrefação,
exalando mau cheiro ou venham a causar entupimentos nas tubulações.

No caso de ocorrer a putrefação de roedores, em locais de difícil acesso, a empresa
será acionada para a retirada desses roedores.

1. 
1.1. 

1.1.1.  

  Descupinização e controle de brocas de madeira:

 pulverização, pincelamento, injeção ou polvilhamento de produtos químicos específicos, de ação 
residual prolongada, nos pontos infestados por cupins e brocas de madeira, eliminando-os e 
formando uma barreira química protetora como forma de prevenção.

1. 
1.1. 

1.1.1.  

Desmorcegação:

No caso de morcegos, a futura CONTRATADA deverá usar produtos repelentes e autorizados pela
ANVISA, com capacidade de desalojá-los,  , uma vez que a eliminação dos mesmossem eliminá-los
é proibida por lei. Assim, deverá realizar aplicação de gel repelente específico, nos locais onde
ficam os morcegos (ninhos, poleiros e forros em geral).

METODOLOGIA

1. Estar de acordo com o cronograma estabelecido pela contratante;
2. Causar o mínimo de impacto ao meio ambiente;
3. Atingir os objetivos e exterminar as colônias, impedir a formação e surgimento de novos 
insetos;
4. Não colocar em risco a saúde de pessoas que transitam nas instalações;
5. Não contaminar o ambiente com cheiro, vapores e fumaças;
6. Não interferir na rotina do ambiente;
7. Permitir que o ambiente possa ser lavado sem eliminar o efeito do produto aplicado;
8. Deverá ser aplicado por profissionais treinados e identificados;
9. Emitir relatórios dos serviços constando data e horário da aplicação, produto aplicado e 
responsável pela aplicação;
10. Promover monitoramento das áreas tratadas em ação conjunta com a contratante, 

           reforçando a aplicação se for o caso até a solução do problema;
11. Utilizar equipamentos de proteção individual (EPI’s) adequados para cada situação.

Características técnicas dos produtos:

   Características técnicas dos produtos:

1. Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as seguintes características:
1.1. Não causarem manchas;
1.2. Serem antialérgicos;
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1.3. Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação;
1.4. Possuir baixa toxidade.
1.5. Não serem inflamáveis;

1. 
1.1. 

1.1.1. 
1.1.1.1.  

2. Nas áreas onde o contato humano com o preparado químico for constante, deverá este ser 
totalmente não tóxico, devendo, ainda, possuir as propriedades de não manchar e ser incolor;
3. Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela Portaria nº 10/85 e suas 
atualizações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e que 
também atendam a Portaria nº 321/97 do citado órgão, assim como as exigências do INEA.
4. A empresa contratada deverá possuir todos os tipos de produtos existentes utilizados no 
controle de animais mencionados além de tecnologia e conhecimento para manuseio e 
aplicação dos mesmos.
5. A contratada deverá apresentar tabela contendo as seguintes informações: nome comum, 
grupo químico, ação tóxica, antídoto e tratamento, número de Registro no Ministério da 
Saúde, para cada praga alvo de controle a que se destinará o produto. 4.1.5.1.10. Não 
danificar ou causar a morte de árvores, dos gramados e das plantas dos canteiros.

 

Os serviços de controle de pragas deverão compreender os Serviços de desinsetização, 
desratização, descupinização, desmorcegação e todos os materiais, mão de obra, equipamentos, 
deslocamentos e demais custos necessários à perfeita execução dos serviços.

Deverão constar os produtos permitidos pela Portaria n° 10/85, e suas atualizações, da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e que, também, atender à Portaria nº 321/97
do mesmo Órgão, à RDC N.º47, de 25 de outubro de 2013, Regulamento Técnico de Boas Práticas
de Fabricação para Produtos Saneantes, e dá outras providências.

Não será permitida a utilização de produtos químicos que contenham a substância Organofosforado
Clorpirifós, conforme determinação da ANVISA, através da RDC nº 206 de 23/08/2004.

Os serviços deverão ser executados em conformidade com os requisitos de licenciamento,
procedimentos e práticas operacionais definidos na resolução RDC ANVISA n° 52/2009, destacando-
se asmetodologias direcionadas para a redução do impacto ao meio ambiente, à saúde do
consumidor e do aplicador dos produtos.

A licitante vencedora deverá observar as seguintes etapas para a execução dos serviços:

1. Identificação de pragas e vetores;
2. Teste de sensibilidade dos produtos para o controle de pragas e vetores identificados nas áreas;
3. Identificação de focos de reprodução dos insetos;
4. Seleção e escolha de produto quanto à finalidade e ao modo de ação;
5. Utilização de técnicas e táticas adequadas para o controle de pragas e vetores identificados;
6. Utilização de equipamentos adequados.
7. Os serviços deverão ser executados por profissionais especializados e com a orientação de 
técnico habilitado.

Os profissionais deverão executar os serviços devidamente uniformizados, identificados por crachás
e equipados com os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados para o serviço.
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A licitante vencedora deverá encaminhar à fiscalização do IFAL relação contendo o nome dos
funcionários que trabalharão nas dependências do mesmo, atualizando-a sempre que necessário.

 

Caberá, exclusivamente, à licitante vencedora o fornecimento de EPIs adequados ao risco,
requeridos na execução das atividades, em perfeito estado de conservação e funcionamento e que
possuam Certificado de Aprovação - C.A. expedido pelo Ministério do Trabalho e INMETRO.

 

A licitante vencedora deverá emitir, semestralmente, relatório dos serviços realizados, devidamente
assinado pelo seu responsável técnico, discriminando todos os serviços executados, contendo:
nome, endereço e telefone da licitante; o número do alvará da Secretaria de Saúde emitido para a
empresa; nome do responsável técnico e o número do registro no Conselho Profissional
correspondente; nome do prédio e o endereço do local da aplicação; o período de garantia coberto;
pragas alvos; data da execução do serviço; produto aplicado, especificando seu princípio ativo e seu
antidoto; precauções e recomendações para evitar intoxicação; e telefone para comunicação de
qualquer emergência ou número do telefone do Centro de Informação Toxicológico mais próximo das
áreas onde os serviços foram prestados.

 

Concluída a execução dos serviços, a área deverá ser entregue limpa e desimpedida de quaisquer
entulhos, equipamentos e/ou restos de materiais.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As estimativas serão baseadas na necessidade da Administração, bem como na sua metragem conforme o item 6

(Descrição da solução como um todo).

8. Estimativa do Valor da Contratação

As pesquisas de preços foram realizadas conforme as normas estabelecidas pela Instrução Normativa SLTI /MPOG nº 65, de 07
de julho de 2021, que dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para a
aquisição de bens e contratação de serviços em geral

O custo estimado total anual da contratação é R$ 9.990,00 (nove mil. novecentos e noventa reais) foi apurado a partir de mapa de
preços anexo no processo administrativo, elaborado com base nas normas estabelecidas pela Instrução Normativa SLTI/MPOG
nº 65, de 07 de julho de 2021. 

As pesquisas de preços referenciais foram colhidas a partir de  dados de pesquisa publicada no sistema oficial de governo e com
fornecedores. A obtenção do preço estimado deu-se com base no menor dos valores obtidos na pesquisa de preços. Essa escolha é
a que melhor resguarda os interesses da Administração no certame, chegando-se, assim,  a planilha de menor preço (Anexo ao
processo eletrônico).

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Os serviços serão agendados por meio de ordem de serviço específica e cronograma definido no momento da

assinatura do contrato, conforme as regras de dedetização amplamente difundidas.
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não são necessárias outras contratações correlatas para a referida demanda, visto que a contratação já contempla o material
necessário à execução do serviço.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação está prevista no Plano Anual de Contratações (anexo I deste Estudo) e está alinhada com o Plano de

Desenvolvimento Institucional do IFAL.

12. Resultados Pretendidos

A contratação dos serviços é necessária para a conservação de um ambiente de trabalho salubre, minimizando os

riscos à saúde dos servidores, alunos, terceirizados e visitantes, com o combate e eliminação de vetores e pragas

urbanas, tais como roedores, baratas, moscas, pulgas, percevejos, escorpiões, formigas, mosquitos, larvas de

mosquitos, mosquito causador da dengue, cupins, pombos (repelente), etc., nas edicações do Campus Satuba.

13. Providências a serem Adotadas

Providenciar agendamento das vistorias do Campus;

14. Possíveis Impactos Ambientais

Os insumos utilizados não devem provocar impacto ambiental, estando de acordo com a legislação pertinente.

Entretanto será solicitado ao contratado Declaração de sustentabilidade Ambiental, de modo a garantir a

conformidade com a legislação específica.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Com base nesse estudo preliminar, concluímos que a contratação em tela atende a nossa necessidade e é de suma importância 
para a manutenção do controle de pragas

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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GABRIEL DE LIMA FAUSTINO
Chefe de Departamento de Gestão Agropecuária

 

 

 

 

 

 

JORGE GESTEIRA VAZ DE CARVALHO FILHO
Agente de contratação
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17/01/2024, 08:50 Compras.gov.br - Fase Interna

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-artefatos-web/projeto-compra 1/1

Em caso de dúvidas, entre em contato com a Central de Atendimento - por meio do endereço eletrônico: https://portaldeservicos.economia.gov.br ou do telefone 0800.978.9001.

Em elaboração Aprovadas Reprovadas

  Planejamento e Gerenciamento de Contratações

Planejamento e Gerenciamento de Contratações -

PGC

Nesta tela os setores de contratações deverão criar e/ou revisar seu calendário de contratações e,

posteriormente, enviar para a aprovação da autoridade competente.

     Criar



Selecione o contexto do PCA

PCA 2024 - Em Execução 

Termo a ser pesquisado

Pesquise pelos termos desejados, a partir de 3 caracteres  

Materiais (classes: 0) Serviços (grupos: 1)

Acompanhamentos

158382-1/2024

APROVADA APÓS A

DATA LIMITE

Título

Contratação de Empr…

Categoria

Serviços

UASG atual

158382

Valor

R$ 9.990,00

Início

05/02/2024

Conclusão

23/02/2024

Situação

Aprovada


Item

1

Grupo

943 - SERVIÇOS DE SANEAMENTO E SERVIÇOS SIMILARES

Val. Total (R$)

9.990,00



2 Demandas necessárias para a manutenção e funcionamento do Campus.

UILLIANE

FAUSTINO DE LIMA

GONCALVES

16/01/2024 16:16:49



Relação das contratações (26)

Id Acompanhamento Responsável Data

Elaboração de DFDs Consolidação das demandas Formação do PCA Aprovação do PCA   

 

https://portaldeservicos.economia.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/noticias
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/eventos
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/cursos-e-capacitacoes
https://www.gov.br/compras/pt-br/canais_atendimento/central-de-atendimento
http://www.brasil.gov.br/


ANEXO I 

Locais que serão realizados os serviços Área (m2) Prazo de 
execução 
dos 
serviços 
(dias) 

Prédio central (térreo, 1º e 2º andar) 309,28  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 

Biblioteca 241,52 
Auditório 83,73 
Sala de desenho (antiga lavanderia) 83,71 
Bloco A 383,23 
Bloco B 362,49 
Bloco C 268,03 
Bloco do DAE 596,98 
Laboratório multidisciplinar (antigo 
almoxarifado) 

152,27 

Sala de aula da apicultura (depois do 
multieventos) 

97,93 

Sala de aula da mecanização 42,76 
Prédio da oficina 977,72 
Bloco curso superior 329,00 
Carpintaria 127,99 
Almoxarifado (antiga sala de jogos) 359,63 
Fábrica de ração 252,31 
Abatedouro de suínos 138,42 
Complexo agroindústria (prédio 
agroindústria) 

503,15 

Casa projetos alternativos 120,11 
Sede DAM (Departamento de 
Administração e Manutenção) 

90,63 

Casa de apoio às terceirizações 129,75 
Sala de aula bovino (próximo a 
Agroindústria)/Sala do leite e sala de ração 

 

577,80 
Bloco Sala de aula bovino (estábulo) 215,23 
Cobertura esterqueira 117,59 
Suinocultura-Reprodução, crescimento e 
terminação 

838,83 

Suinocultura- creche 63,89 
Suinocultura- Maternidade 146,29 
Suinocultura- Prédio sala de aula. 96,79 
Avicultura- galpão podeira 01 133,88 
Avicultura- galpão podeira 02 133,88 
Avicultura-Galpão frango de corte, 
codorna e coelho. 

238,82 

Avicultura- laboratório de aquicultura 241,00 
Avicultura- prédio sala de aula 100,37 



Avicultura- prédio administração 59,88 
Prédio Igreja 163,48 
Casarão (centro de pesquisa, e 
extensão) 

319,27 

Prédio – Departamento de Gestão 
Agropecuária 

167,74 

Residência estudantil - Bloco nº 
01( lavanderia, sala da Coordenação, etc) 

656,94 

Residência estudantil - Bloco nº 
02( Alojamento dos alunos residentes) 

623,1 

Residência estudantil - Bloco nº 
03( Alojamentos femininos e etc) 

479,22 

Prédio- sala fruticultura 96,79 
Sala Administração - Psicultura 49,06 
Sala Administração - Caprinocultura 29,66 
Casa do meio ambiente 250 
Guarita 11,36 
Ginásio 1542,87 
Espaço multieventos 758 
Área externa 20000 3 

 

 

OBS: Após a primeira aplicação, os serviços serão executados 

mensalmente, após emissão da Ordem de serviço emitida pelo fiscal com a 

programação de liberação dos ambientes, tendo a contratada o mesmo 

prazo descrito no item anterior para concluir os trabalhos. 
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MINUTA DA TABELA DE ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇOS/IMR
Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: como critério de aferição de resultados, serão adotados os Acordos de Nível de Serviço/IMR e os correspondentes critérios de
mensuração, conforme tabelas a seguir. O ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇOS/IMR fará parte da minuta de contrato de prestação dos serviços.

Nº Indicador Finalidade Meta a cumprir
Instrumento
de medição

Forma de
acompanhamen
to Periodicidade Mecanismo de Cálculo

Início da
Vigência Método de Cálculo

Faixa de ajuste
no pagamento

1
Agilidade na
prestação dos
serviços

Garantir que o tempo
gasto por tarefas esteja
de acordo com a
complexidade da mesma

Realizar as tarefas listada
do TR e apêndices,
conforme condições
estabelecidos no edital e
anexos

Relatório do
fiscal técnico

do contrato

Pessoal, pelo
fiscal tecnico

Por evento, a
cada ordem de
serviço emitida

Verificação no número de
dias em atraso por tarefa

Início do
contrato FA = 0,5% x DA

2 Pontualidade na
Comunicação

Garantir a comunicação
ininterrupta entre a
Contratante e a
Contratada

Informar e manter
atualizados os dados de
contato estabelecidos na
assinatura do contrato; Os
representantes da
CONTRATADA devem:
responder os e-mail dentro
dos prazos estabelecidos;
atender ou retornar(o mais
breve possível) os contatos
telefônicos; responder
dentro dos prazos
estabelecidos,
comunicações efetivados
por outros meios

Relatório do
fiscal técnico

do contrato

Controle de
e-mails;

Controle de
ligações;

Controle de
correspondênci
as. Realizados

pelos ficais
tecnico,

administrativo e
gestão de
contratos.

Por evento, a
cada

comunicação
enviada

Verificação do número de
dias de atraso por

comunicação

Início do
contrato FA = 0,9% x DA

3
Manutenção das
Condições de
Habilitação

Garantir a manutenção
das condições de
habilitação durante todo
o período de vigência do
contrato

Manter SICAF atualizado ou
apresentar a fiscalização os
documentos de habilitação
exigidos, dentro dos prazos
estabelecidos.

Relatório do
fiscal

administrativ
o

Relatório da
situação do

fornecedor no
SICAF ou

conferência dos
documentos de

habilitação
exigidos

Por evento, a
cada fatura

emitida

Verificação do número de
dias de atraso

Início do
contrato FA = 0,3% x DA

4
Apresentação
dos
colaboradores

Garantir a vestimenta
adequada dos
colaboradores para o
ambiente estudantil

Colaboradores com trajes
limpos, apresentáveis, de
acordo com o ambiente
escolar

Relatório do
fiscal do
contrato

Pessoal, pelo
fiscal técnico

Por evento,  a
cada visita

realizada, para
qualquer fim

contratual

Verificação do número de
colaboradores com

uniformes/trajes inadequados

Início do
contrato FA = 0,1% x CI

5
Ética, sigilo e
Relações
interpessoais

Garantir um convívio
social adequado entre
toda comunidade
(estudantes, servidores,
colaboradores
terceirizados, visitantes,
etc.) do IFFar

Observar as boas regras de
educação
para com os estudantes,
professores, técnicos e
visitantes da instituição,
observando a ética no trato
com as pessoas e colegas

Relatório do
fiscal do
contrato

Pessoal, pelo
fiscal técnico

Por evento,  a
cada visita

realizada, para
qualquer fim

contratual

Verificação o número de dias
por colaborador

Início do
contrato FA = 0,1% x DI

%

A adequação de pagamento será adotada conforme a fórmula seguinte: 

Para fins adequação de pagamento por Acordo de Nível de Serviços, fica fixado o limite máximo de 10% de redução sobre o valor mensal devido.

No caso dos colaboradores da CONTRATADA danificarem equipamentos e ou instalações da CONTRATANTE,  a CONTRATADA deverá arcar com todos os custos. Estes custos poderão ser glosados, de forma independente e
antes do cálculo do IMR, não estando limitados a 10% do valor mensal devido.

Legenda: FA = Faixa de Ajuste; DA = Dias em Atraso; NO = Número de Ocorrências; CI = Colaboradores Irregulares; DI = Dias Irregulares
TABELA DE INDICADORES

Faixa de Ajuste Total (soma da faixas individuais)

faixa de ajuste total x valor total devido no mês.
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A critério da CONTRATANTE poderá ser aplicada sanções administrativas por infrações listadas no Acordo de Nível de Serviços, inclusive cumulativa a sanção com a redução de pagamento prevista neste item do contrato,
previstas no Termo de Referência. As sanções administrativas não estão limitadas a 10% do valor mensal devido.

Para fins de IMR, sanções administrativas e glosas, os prazos irão considerar os DIAS ÚTEIS, entre o primeiro dia de descumprimento da obrigação, até o dia anterior a reposição do efetivo de empregados e/ou itens.



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação direta

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS

CAMPUS SATUBA

 Processo Administrativo n°23041.051123/2023-32

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº..../....,  QUE  FAZEM

ENTRE  SI  A  UNIÃO,  POR  INTERMÉDIO  DO  INSTITUTO

FEDERAL  DE  ALAGOAS  –  CAMPUS  SATUBA E  A

EMPRESA ......................

O  INSTITUTO  FEDERAL  DE  ALAGOAS  –  CAMPUS  SATUBA,  autarquia  federal  vinculada  ao

Ministério da Educação, inscrito no CNPJ sob o nº 10.825.373/0004-06, com sede no(a) Rua 17 de Agosto,

s/n – Zona Rural, na cidade de Satuba, do Estado de Alagoas, CEP 57120-000, neste ato representado(a)

pela sua ................................., nomeado pela Portaria nº ..../GR, de .. de ..... de 20.., publicada no DOU de ..

de ......... de 20.., portador da Matrícula Funcional nº......., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ...................................,

em ............................. doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato  representado(a)  por

..................................  (nome  e  função  no  contratado),  conforme  atos  constitutivos  da  empresa  OU

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº ..............................  e em

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação  n. .../..., mediante as cláusulas

e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  serviços  comuns  de  empresa

especializada  em  Controle  e  Prevenção  de  Pragas  –  Serviços  de  desinsetização,  desratização,

descupinização, desmorcegação, com fornecimento de todo o material a ser utilizado, nos ambientes do

IFAL – Campus Satuba, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
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ITEM Unidad
e

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO CATSE

R

VALOR 
TOTAL 
ANUAL

EXCLU
SIVO 
ME/EP
P

1 Serviço

Controle e Prevenção mensal de
Pragas – Serviços de 
desinsetização, desratização, 
descupinização, 
desmorcegação,  com fornecimento
de todo o material a ser utilizado, nos

ambientes do IFAL – Campus Satuba.

341-7 R$ 
9.990,00

SIM

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  2  anos  contados  a  partir  da  assinatura  do

representante legal da Contratante, prorrogável por até 5 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°

14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação

com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar  formalmente  demonstrado  no  processo  que  a  forma  de  prestação  dos
serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja  juntada justificativa e  motivo,  por  escrito,  de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;  

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
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2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados

ao  longo  do  primeiro  período  de  vigência  da  contratação  deverão  ser  reduzidos  ou  eliminados  como

condição para a renovação.

2.6. O  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando  o  contratado  tiver  sido  penalizado  nas

sanções  de  declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  poder  público,

observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e

XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 832,50 (oitocentos e trinta e dois reais e cinquenta

centavos), perfazendo o valor total de R$ 9.990,00 (nove mil, novecentos e noventa reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto,  inclusive tributos e/ou impostos,  encargos sociais,  trabalhistas,  previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  índice  Nacional  de  Preços  ao

Consumidor  (IPCA)  apurado  e  divulgado  pelo  IBGE, exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o  contratante

pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6. Caso o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para reajustamento venha(m)  a  ser  extinto(s)  ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV  )

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.5. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução do contrato  e  o  cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa

da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e  pagamento,  quando  houver  controvérsia  sobre  a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de

2021;
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8.7. Efetuar  o pagamento ao Contratado do valor  correspondente à  execução do objeto,  no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir  decisão sobre todas as solicitações e  reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1.  A  Administração  terá  o  prazo  de 30  dias,  a  contar  da  data  do  protocolo  do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros,  ainda que vinculados à execução do contrato,  bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  de  seus

anexos,  assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,

com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa

técnica e a legislação de regência;
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9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.8. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até

o  dia  trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em Acordo,  Convenção,

Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.11. Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do empreendimento.

9.12. Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial  descritivo ou instrumento

congênere.

9.16. Não permitir  a  utilização de qualquer  trabalho  do menor  de  dezesseis  anos,  exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único);

9.20. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em decorrência  do  cumprimento  do

contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei nº

14.133, de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante.

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer  nas infrações acima descritas  as seguintes

sanções:

i) Advertência,  quando o  contratado  der  causa  à  inexecução parcial  do  contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.  156, §2º,  da    Lei  nº  

14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei

nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 1,0.% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem

12.1, de 10 % a 30 % do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do

subitem 12.1, de 10 % a 30 %  do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10.% a

30 %  do valor do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10 %

a 20 %  do valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10 %

a 20 % do valor do Contrato.

11.3. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de

2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente  no  prazo  máximo  de  30  (trinta) dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o

contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no  caput  e

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,  à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei

nº 14.133, de 2021)
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11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa

administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser  compensados,  total  ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos  administrativos  que  o  contratado  possua  com o  mesmo órgão  ora  contratante,  na  forma da

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele  fixado,  por  algum dos motivos previstos  no  artigo 137 da Lei  nº  14.133/21,  bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.2.1. Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.2.3. Indenizações e multas.

12.3. A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.

131,   caput,   da Lei n.º 14.133, de 2021).   

12.4. O contrato poderá ser extinto:

12.4.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que tenha desempenhado função  na licitação no processo de contratação direta  ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);
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12.4.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio

com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na

área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior  no

âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos:  

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho:

13.2.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1.  Os casos  omissos  serão  decididos  pelo  contratante,  segundo as  disposições  contidas  na  Lei  nº

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1.  Eventuais  alterações contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e  seguintes  da  Lei  nº

14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia  aprovação da consultoria  jurídica do contratante, salvo nos  casos  de justificada necessidade de
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antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser  realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP),  na forma prevista no  art.  94 da Lei  14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial  na

Internet, em atenção ao art. 91,  caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Maceió, Seção Judiciária de Alagoas para dirimir os litígios

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
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